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Lixo em excesso

Problema grave

O avanço da industrialização e do consumo é parte indissociável do desen-
volvimento econômico, mas tem como consequência negativa a produção de 
um volume cada vez maior de lixo. 

No Brasil, foram 62 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos só 
em 2011 – cerca de 198 mil toneladas por dia. O volume é 1,8% maior do que em 
2010, mais que o dobro do crescimento da população brasileira no período. No 
Piauí, o volume de lixo coletado diariamente chega a 2.421 toneladas.

Os dados, apresentados pela Associação Brasileira de Empresas de Limpe-
za Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), no Panorama dos Resíduos Sólidos no 
Brasil, e pela Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), apontam para a urgência de um controle rigoroso 
da coleta e destinação adequada desses resíduos. 

Lixões e aterros

Cerca de 11% de todo o lixo urbano produzido no país em 2011 nem che-
garam a ser coletados. Ou seja: mais de 6 milhões de toneladas de resíduos 
sólidos foram jogados em terrenos baldios, lagos, córregos e vias públicas. Pior: 
42% do lixo coletado acabaram em lixões e aterros completamente inadequa-
dos, do ponto de vista sanitário e ambiental. 

O Perfil dos Municípios Brasileiros 2011, do IBGE, mostra, por sua vez, que 
apenas uma em cada três cidades no Brasil tem coleta seletiva de lixo.  O Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) calcula a existência de 2.906 lixões 
no Brasil, 98% deles concentrados em municípios de pequeno porte. O Piauí é o 
segundo estado, depois da Bahia, com maior número de lixões: 218.  

Problemas ambientais e sanitários

A sujeira acumulada nos lixões alimenta a proliferação de fungos e bacté-
rias, atrai insetos e roedores, que transmitem uma série de doenças. Além de co-
locar em risco a saúde da população, o lixo com destinação inapropriada provoca 
sérios danos ambientais, com a poluição do solo e da água. Os gases poluentes 
emitidos com a decomposição de resíduos orgânicos são outro problema grave.  
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A situação também é crítica nos aterros controlados – lixões recobertos 
com camadas de terra. É que o chorume continua poluindo o solo e lençóis freá-
ticos, comprometendo a qualidade da água e a saúde da população.

Política Nacional de Resíduos Sólidos

Marco regulatório

O marco regulatório para o manejo e destinação adequada do lixo começou 

a ser traçado em 2007, com a Lei Nacional do Saneamento Básico (Lei 11.445/07). 

Foi a primeira vez que o serviço de limpeza urbana e manejo do lixo foram inclu-

ídos entre as ações de saneamento ambiental. 

O poder público municipal ficou responsável pela coleta, transporte e tria-

gem dos resíduos, para fins de reuso, reciclagem, tratamento e disposição final. 

A lei também tornou a coleta seletiva obrigatória e definiu garantias de controle 

da qualidade do serviço de limpeza urbana pelo cidadão. 

Fim dos lixões

Foram quase vinte anos de discussão no Congresso Nacional até a aprova-

ção da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Sancionada em agosto de 

2010, a Lei de nº 12.305 tem metas ambiciosas. A principal delas é o fim de todos 

os lixões e sua substituição por aterros sanitários até 2014. As prefeituras podem se 

agrupar em consórcios para construírem aterros compartilhados. 2014 também é o 

prazo final para a instituição de programas de coleta seletiva e reciclagem. 

O prazo para apresentar Planos Municipais de Gestão Integrada de Resídu-

os Sólidos venceu em agosto de 2012. Mas, apesar das ameaças de suspender 

os repasses do governo federal para a gestão de resíduos sólidos, menos da 

metade dos prefeitos fez o dever de casa. 

A nova lei também exige prioridade para produtos recicláveis nas compras 

do governo e a destinação de incentivos fiscais para cooperativas de catadores 

e indústrias de reciclagem.
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Piauí

Projeto desenvolvido pela Associação Brasileira de Resíduos Sólidos e Lim-

peza Pública (ABLP) prevê a implantação de 448 aterros sanitários no país para 

atender as metas da PNRS. No Piauí, devem ser implantados 13 aterros de gran-

de porte e 10 de pequeno porte.

A Secretaria Estadual de Trabalho e Empreendedorismo promete investir, 

em 2013, R$ 14 milhões de recursos obtidos junto ao Ministério do Trabalho no 

tratamento de resíduos sólidos. O foco é a inclusão produtiva. Na primeira etapa 

serão mapeados todos os lixões do Piauí e estimulada a criação de cooperativas 

de catadores de lixos. Na segunda, serão comprados os equipamentos necessá-

rios para a coleta seletiva e desenvolvidos programas de capacitação e qualifica-

ção para 15 mil pessoas.

 A cidade de Picos vai sediar a primeira unidade de reciclagem oficial do 

Piauí e servir de exemplo para outros municípios. Teresina, Floriano, Piripiri e 

Parnaíba contarão com bases de apoio ao centro de incubação de Picos. 

Responsabilidade compartilhada

Um dos conceitos mais importantes estabelecidos pela PNRS é o da res-
ponsabilidade compartilhada entre poder público, comerciantes, fabricantes e 
consumidores no descarte de produtos e embalagens. O objetivo é garantir a 
logística reversa, segundo a qual produtos retornam do consumidor ao fabrican-
te depois de usados e descartados. 

Caberá ao consumidor separar adequadamente os resíduos descartados; 
ao poder público,  a coleta adequada; a comerciantes e distribuidores, a mon-
tagem de pontos de entrega voluntária de resíduos; e aos fabricantes ou impor-
tadores o encaminhamento para recuperação ou reciclagem, proporcionando 
novo ciclo de vida aos produtos e agregando valor à cadeia econômica.   

Acordos setoriais

Fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes podem fazer 
acordos setoriais com os concessionários dos serviços públicos de coleta e des-
tinação de resíduos sólidos para a repartição das responsabilidades do sistema 
de logística reversa e das medidas de reutilização e reciclagem dos resíduos.
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O sistema está restrito, num primeiro momento, aos setores da indústria 
e comércio de agrotóxicos e respectivas embalagens e produtos ou resíduos 
considerados perigosos, como pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, lâm-
padas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e produtos 
eletrônicos e respectivos componentes. 

Mas a obrigação da logística reversa pode ser estendida a produtos comer-
cializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produ-
tos e embalagens, considerando o impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados e a viabilidade técnica e econômica da adesão ao sistema.

Resíduos tóxicos

A PNRS prevê normas específicas para atividades que gerem ou lidem com 
resíduos tóxicos. A instalação das empresas vai depender da comprovação de 
sua capacidade técnica e econômica para prover os cuidados necessários ao ge-
renciamento desses resíduos. Também serão necessárias a inscrição no Cadastro 
Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos e a elaboração de um plano de 
gerenciamento de resíduos perigosos, que deve ser submetido periodicamente 
ao órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente e, a depender do 
caso, também ao Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

A lei também prevê a adoção de medidas para reduzir o volume e a peri-
culosidade dos resíduos, assim como para aperfeiçoar seu gerenciamento. Aci-
dentes relacionados a resíduos perigosos devem ser informados imediatamente 
aos órgãos competentes. 

Planos de Gerenciamento

Empresas de construção civil e empresas responsáveis por terminais rodo-
viários, ferroviários e alfandegários, portos e aeroportos serão obrigadas, segun-
do a PNRS, a apresentar Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos a partir 
de premissas estabelecidas no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resídu-
os Sólidos do seu município. 

Os planos de gerenciamento vão integrar o processo de licenciamento am-
biental e sua execução precisa ser comunicada periodicamente ao órgão am-
biental licenciador. As legislações estaduais podem fazer exigências para outros 
setores, em complementação à legislação federal. 
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Parcerias

O trabalho integrado entre as diferentes esferas do poder público, so-
ciedade e iniciativa privada é fundamental, tanto na questão da educação am-
biental como na cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de 
resíduos sólidos. Essa cooperação entre poder público e iniciativa privada está 
prevista na PNRS.

É importante envolver e estimular a participação de todos os funcionários e 
gestores da empresa em iniciativas que resultem na melhor gestão dos resíduos 
sólidos. Reaproveitamento, reciclagem e redução devem ser palavras de ordem 
em todos os setores e em todas as etapas do processo produtivo.

Responsabilidade social

Cerca de um milhão de brasileiros vive da coleta de materiais recicláveis, 
em lixões e aterros. De acordo com a PNRS, essas pessoas devem ser incluídas 
em novo modelo profissionalizado de coleta de lixo, com a destinação de incen-
tivos à criação e ao desenvolvimento de cooperativas no setor. 

A lei também estimula parcerias entre a iniciativa privada e cooperativas de 
catadores de lixo.   Além de lucrativas do ponto de vista financeiro, essas parce-
rias podem contribuir para a construção de uma imagem positiva da empresa, 
em termos de responsabilidade social.

Redução na fonte

PNRS

Existem duas formas de minimizar o impacto ambiental provocado pelo 
lixo: a reciclagem e a redução na fonte. No caso da indústria, essa redução deve 
se dar em todas as etapas do setor produtivo.   

A PNRS aponta como obrigação da indústria fabricar produtos que gerem 
a menor quantidade possível de resíduos e que possam ser reaproveitados, reci-
clados ou dispostos com baixo impacto ambiental. 

A lei também prevê a cooperação técnica e financeira entre os setores pú-
blico e privado para o desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, méto-
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dos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de 
resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos.

Matérias-primas

É importante reavaliar todas as matérias-primas e materiais auxiliares usa-
dos no processo de produção – muitas vezes eles podem ser purificados ou 
substituídos por outros de menor impacto ambiental. Exemplo simples é a subs-
tituição de solventes clorados por detergentes biodegradáveis, permitindo a ge-
ração de resíduos menos tóxicos.  

Vantagens e desvantagens financeiras e ambientais na substituição das ma-
térias-primas devem ser bem pesadas pela indústria, de olho na qualidade do 
produto final e na responsabilidade socioambiental da empresa, assim como nas 
exigências impostas pela legislação. 

Tecnologia

O uso de tecnologias com baixa geração de resíduos é um avanço impor-
tante na construção de uma indústria sustentável. Um dos objetivos da PNRS é 
exatamente a adoção e o aprimoramento de tecnologias limpas para minimizar 
impactos ambientais.

A atenção aos avanços tecnológicos e o investimento em pesquisa e de-
senvolvimento facilitam a opção por tecnologias e processos mais limpos. Mu-
danças no processo de produção envolvem redução no consumo de água e 
energia, automatização e alterações nas condições operacionais e no arranjo de 
equipamentos e tubulações.

Práticas operacionais

É preciso ainda apostar em bons procedimentos e práticas operacionais. Coleta se-
letiva e destinação correta de resíduos têm que fazer parte do dia a dia de todos 
os setores da companhia.  Gestores e funcionários devem ser envolvidos em pro-
gramas e iniciativas de prevenção de perdas e geração desnecessária de resíduos. 

Isso inclui, por exemplo, melhorias no manuseio de materiais, controle de 
inventário, programação das operações por batelada e segregação das cor-
rentes de resíduos, ou seja, acumulação dos resíduos no ponto de geração ou 
separação de acordo com suas características, tendo por objetivo a adequada 
destinação final.
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Reciclagem

Solução rentável

Reutilização, recuperação e reciclagem são as melhores soluções para os 
problemas de gerenciamento do lixo, não só do ponto de vista ambiental, como 
também do ponto de vista financeiro. A empresa reduz custos de produção e 
consolida uma “imagem verde” no mercado.  Em meio à montanha de resíduos 
acumulada diariamente, também costumam estar escondidas oportunidades de 
negócio preciosas, com grande potencial de geração de renda e emprego.

Os materiais mais reciclados são o vidro, o alumínio, o papel e o plástico. 
Mas existem inúmeros outros produtos que podem ser reciclados, como fraldas 
descartáveis, pneus, entulhos, latas de aço e ferragens. 

Vale a pena conferir a Bolsa de Resíduos, um sistema de troca de informações 
entre quem quer doar ou vender resíduos e quem quer receber ou comprá-los. 

Desperdício

Pelos cálculos do Ipea, o Brasil poderia economizar cerca de R$ 8 bilhões por 
ano se investisse mais em reciclagem. Nas últimas décadas, a indústria investiu 
muito na cadeia de reciclagem de plásticos, papel/papelão, longa-vida, alumínio 
e aço. Mas números do Compromisso Empresarial para Reciclagem (Cempre) in-
dicam que o país recicla apenas 13% dos resíduos gerados nas grandes cidades.

 A Cempre alerta para o grau ainda elevado da informalidade no setor de 
reciclagem e cobra melhorias fiscais e tributárias para incentivar a participação 
da indústria. Incentivos fiscais, financeiros e creditícios para o desenvolvimento 
de tecnologias e projetos de reciclagem já estão previstos na PNRS, mas preci-
sam ainda ser regulamentados. 

Pneus e entulhos 

A reciclagem de pneus usados é cada vez mais comum no Brasil. A Re-
ciclanip, entidade sem fins lucrativos criada pelos fabricantes, aponta uma 
série de oportunidades para o material muitas vezes abandonado no meio 
ambiente, virando criadouro de mosquitos da dengue: combustível alternati-
vo para indústrias de cimento, solados de sapatos, dutos pluviais e pisos para 
quadras poliesportivas. 
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Uma frente de sucesso é o investimento em asfalto-borracha, feito a partir 
de pneus inservíveis moídos.

Entulhos da construção civil também já têm destino certo na indústria da 
reciclagem. Viram pisos e tijolos ecológicos, blocos de vedação, manilhas de 
esgoto, base, sub-base ou revestimento primário na pavimentação, agregados 
para concreto ou argamassa, entre outros produtos.

Adubo e tijolo

O lixo orgânico pode ser usado para fabricação de adubos, por meio do 
processo da compostagem. Essa fabricação pode ser feita em maior ou menor 
escala, em usinas de compostagem ou até mesmo em casa. 

Realizada com o uso dos próprios microorganismos presentes nos resídu-
os, em condições ideais de temperatura, aeração e umidade, a compostagem é 
uma opção ecologicamente correta e financeiramente interessante para a indús-
tria alimentícia, que produz uma quantidade significativa de lixo orgânico.

Tecnologia desenvolvida há poucos anos por uma empresa paulista tam-
bém permite o aproveitamento do lixo orgânico na produção de tijolos susten-
táveis.  Um reator transforma o lixo numa massa que, depois de seca, é triturada 
e vira pó. Reagentes químicos removem os contaminantes do material, que é 
então misturado ao concreto na fabricação de tijolos mais resistentes que os 
convencionais. 

Novos negócios

A reciclagem tem aberto novas oportunidades e frentes de negócios no 
Brasil todo, em diversas áreas. As exigências da PNRS aquecem ainda mais esse 
mercado, que se apresenta como promissor, no caminho de uma economia sus-
tentável e de uma sociedade ambientalmente mais consciente e responsável.

Não faltam exemplos. O primeiro aterro sanitário privado do Espírito San-
to, em Cariacica, é hoje referência em gestão de resíduos sólidos no país. A 
empresa responsável pelo aterro, a Marca Ambiental, tem despertado interesse 
crescente no mercado.

Indústrias fornecedoras de equipamentos para usinas de reciclagem e com-
postagem de lixo urbano se multiplicam e tendem a ter resultados cada vez mais 
positivos com a PNRS.
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Criatividade

Criatividade e empreendedorismo são, muitas vezes, a alma do negócio. 
No Ceará, a Piscis ganha dinheiro com vísceras de tilápias antes descartadas no 
meio ambiente. A empresa transforma o que era lixo em óleo rico em ômega 3 
e comercializa o produto como insumo da indústria de ração. Já a mineira Bacia 
Viva desenvolveu e patenteou tecnologia que transforma resíduos da extração 
mineral em artefatos da construção civil.  

O nicho de reciclagem de resíduos eletrônicos é outro que vem crescendo 
de forma significativa. A gaúcha Otser Gestão de Resíduos Eletrônicos teve um 
aumento de 300% em produção e faturamento no primeiro ano e de 110% no 
segundo. Plástico, ferro e alumínio estão entre os materiais retirados dos eletrô-
nicos que voltam ao ciclo produtivo.  Ouro, prata, cobre e cadmo, entre outros, 
são exportados para o Canadá, Bélgica e Alemanha, onde há tecnologia para 
serem reciclados. 

Com a exigência da logística reversa, os donos da Otser acreditam que fi-
cará mais barato para grandes grupos se associarem a pequenas recicladoras do 
que partir do zero para montar sua operação de reciclagem.

Fonte de energia

Usinas térmicas

Lixo também pode ser fonte de energia, seja por meio da transformação do 
biogás ou da queima direta dos resíduos sólidos em usinas térmicas. Esse segun-
do caminho tem a desvantagem de ser mais poluente, mas, de qualquer forma, 
tem como benefício adicional, além da produção de energia, a transformação do 
lixo em cinzas, com peso e volume expressivamente menores. 

O custo para implantação e funcionamento dessas usinas ainda é elevado 
e a ampliação da capacidade de produção desse tipo de energia depende de 
incentivos do governo para se tornar competitiva.

A Usina Verde, empresa pioneira no país no desenvolvimento de tecno-
logia para implantação de usinas de recuperação energética de resíduos sóli-
dos, garante que suas soluções são economicamente competitivas, podendo ser 
construídas próximas às unidades de geração de resíduos. 
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Bagaço de cana

Se o etanol brasileiro, à base de cana-de-açúcar, já é o biocombustível em 
larga escala mais eficiente e sustentável do mundo, uma das maiores apostas em 
termos de energia sustentável é a produção de etanol de segunda geração em 
escala industrial. Uma das matérias-primas para esse etanol 2G até pouco tempo 
ia parar no lixo: palha e bagaço da cana.

Já há tecnologia suficiente e projetos de implantação de várias plantas de 
etanol celulósico no Brasil, mas o custo de produção ainda é alto. 

O uso do bagaço de cana para geração de energia elétrica, por sua vez, já 
se tornou experiência rotineira nas usinas de açúcar e álcool.  Além de garantir 
a autossuficiência elétrica da indústria sucroalcooleira, o bagaço de cana vem se 
apresentando como nova e rentável fronteira de negócios.

A Comvap, no Piauí, é um bom exemplo. Todo o parque industrial e moto-
res de irrigação da empresa, na cidade de União, são movidos a partir de energia 
gerada pelo bagaço de cana que sobra da própria produção de açúcar e álcool. 
O grupo já planeja a comercialização da bioeletricidade e acredita que, inicial-
mente, terá capacidade de abastecer uma área com cerca de 10 mil habitantes.  

A União da Indústria da Cana-de-Açúcar já fez as contas: na safra de 2020/21, 
a produção de cana deve superar o volume de um bilhão de toneladas, o que 
permitirá a produção de 15,2 bilhões de MW a partir do bagaço e cerca de 28,7 
bilhões de MW somando-se o bagaço e a palha, o que equivale à energia gerada 
por duas usinas de Itaipu. 

Biogás

O metano, gás produzido na decomposição do lixo orgânico, também 
pode ser transformado em energia elétrica. O lucro não é só financeiro, mas am-
biental. Além de ser um gás poluente, de efeito estufa, o metano pode causar 
asfixia, parada cardíaca e danos no sistema nervoso central. 

O uso do biogás para produção de energia no Brasil ainda esbarra na ca-
rência de mão de obra e tecnologias especializadas. As microturbinas são caras e 
precisam ser importadas.  Especialistas defendem uma política pública específi-
ca para o setor, com a desoneração de custos e estímulos a novos investimentos. 

Mesmo assim, já existem experiências bem sucedidas no país. Os aterros 
de Bandeirantes e São João respondem por mais de 2% da energia elétrica con-
sumida na capital paulista; o de Gramacho, no Estado do Rio de Janeiro, atende 
a 10% das necessidades energéticas da Refinaria de Duque de Caxias. 
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Vinte e dois aterros sanitários já manifestaram interesse em explorar o gás 
do lixo; juntos, eles têm potencial para abastecer 1,5 milhão de pessoas. Se leva-
da em conta a aplicação da PNRS, o potencial energético do biogás será capaz 
de abastecer 3,2 milhões de habitantes em 2039. 

Embalagens

Consciência ambiental

As embalagens ganham atenção especial, num planeta ameaçado pela 
poluição e pelo aquecimento global. Afinal, elas representam cerca de 30% do 
nosso lixo doméstico. Consumidores conscientes dão cada vez mais preferência 
a produtos com embalagens que podem ser usadas, lavadas e reutilizadas. 

Essa é uma tendência irreversível, que precisa ser levada em conta por to-
dos os setores da indústria. O ideal é apostar em menos embalagens, material 
reciclável e mais refil.  

Exigências

A PNRS determina que os fabricantes de embalagens usem materiais que 
permitam a reutilização ou a reciclagem. Determina, ainda, que as embalagens 
sejam restritas em volume e peso às dimensões necessárias à proteção do con-
teúdo e à comercialização do produto.

Os fabricantes de embalagens de agrotóxicos são incluídos no sistema de 
logística reversa, ou seja, cabe a eles também a responsabilidade compartilhada 
pelo descarte adequado dos produtos. 

Lixo eletrônico

Acúmulo

O acúmulo de lixo eletrônico é um dos grandes desafios ambientais no 
mundo industrializado. Com o avanço da tecnologia e da sociedade de consu-
mo, produtos eletroeletrônicos são descartados em velocidade crescente – o vo-
lume desse tipo de lixo tem aumentado três vezes mais que o lixo convencional. 
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Dados da Organização das Nações Unidas apontam o Brasil como cam-
peão na geração de lixo eletrônico por habitante: meio quilo por ano. No total, 
são produzidas entre 600 mil e um milhão de toneladas anuais de resíduos ele-
trônicos no país.

Ameaça 

A grande maioria desses resíduos não tem destinação adequada e repre-
senta ameaça significativa para o meio ambiente e a saúde, já que usa materiais 
pesados como chumbo e mercúrio, que fazem mal para o aparelho respiratório 
e para o sistema neurológico. 

Segundo a Abrelpe, apenas 1% desse tipo de resíduo é encaminhado para 
reciclagem. Jogados em lixões e aterros, eles contaminam o lençol freático; inci-
nerados, poluem o ar. 

Logística reversa

As empresas precisam estar preparadas para recolher os produtos eletrôni-
cos que fabricam depois de usados e descartados pelos consumidores, de modo 
cumprir a logística reversa prevista na PNRS.

O primeiro passo é apoiar programas de sensibilização da sociedade sobre 
a necessidade do descarte adequado desses resíduos. O segundo, criar um sis-
tema especial de recolhimento desses produtos, para que eles possam depois 
ser separados e manejados com segurança. O ideal é o trabalho integrado com 
prefeituras, câmaras municipais e redes comerciais.

O terceiro passo é o encaminhamento para fins de reaproveitamento ou 
reciclagem, a fim de que os materiais descartados se transformem em matéria 
prima para a indústria. 

As empresas também precisam ter um plano de comunicação para infor-
mar os consumidores sobre como e onde o descarte deve ser feito e com quais 
cuidados.

A Abrelpe pode dar apoio importante na gestão dos resíduos recolhidos, 
ajudando na construção de parcerias e no encaminhamento dos resíduos a em-
presas especializadas e licenciadas para o manuseio do material. 
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CNI

Rio + 20

Relatório apresentado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) na 
Rio + 20, a Conferência da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável que acon-
teceu em junho de 2012 no Rio de Janeiro, mostra que a indústria brasileira tem 
avançado na busca de soluções para a redução da geração de resíduos e para o 
aproveitamento de sobras antes destinadas ao lixo.

A CNI deixou claro que o manejo correto de resíduos sólidos tornou-se 
questão estratégica para as empresas. A adoção de tecnologias limpas e práti-
cas sustentáveis no processo de produção, armazenagem e escoamento é, cada 
vez mais, uma exigência do consumidor e um diferencial positivo num mercado 
marcado pela competição.

Avanços

Entre os avanços apontados pela CNI, um dos destaques é o aproveita-
mento do bagaço da cana-de-açúcar para a geração de eletricidade, o que tor-
nou o setor sucroacooleiro autossuficiente em energia. Outro é o altíssimo índice 
de reciclagem das embalagens de alumínio: 97,6%. 

Na siderurgia, 88% dos resíduos são reaproveitados pela própria indústria 
ou por terceiros. A indústria de papel e celulose também apresentou bons resul-
tados: 45,5% dos papéis que circularam no país em 2011 foram encaminhados à 
reciclagem. 

No setor de máquinas e equipamentos, os resíduos sólidos são reciclados 
para aproveitamento na própria cadeia produtiva e rejeitos são transformados 
em combustível para geração de energia elétrica. 

O setor de cimento é outro que vem ampliando o uso de resíduos como 
insumos energéticos e como substitutos de matérias-primas. 

E a sua empresa? Investe na redução da geração de resídu-
os? Que destinação dá a seus resíduos industriais?

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
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______________________________________________________________________

Nome da empresa:_________________________________________________

Cidade:___________________________________________________________

Área de atividade:__________________________________________________

Contato:___________________________________________________________





Educação ambiental 
e gestão sustentável:

Inclusão socioprofissional na 
economia sustentável

sustentebilidade da renda e da produção

1 4 5 632
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Mão de obra qualificada

Exigência do mercado 

A falta de mão de obra qualificada é um dos principais problemas enfren-

tados pela maioria absoluta dos empresários no Brasil. No Piauí, não é diferente. 

Um mercado cada vez mais competitivo e exigente, em que as evoluções tec-

nológicas se dão de forma acelerada, exige uma qualificação profissional muito 

mais ampla e rigorosa que a exigida tempos atrás.                                      

Essa qualificação não envolve apenas maior especialização do ponto de 

vista técnico. A construção de um desenvolvimento sustentável requer trabalha-

dores e gestores capazes de acompanhar de forma global a evolução do mundo 

e do mercado de trabalho, com espírito crítico, criatividade, capacidade de ino-

vação e trabalho em equipe. 

Assim como as competências relativas à informática são hoje fundamentais, 

em todas as áreas, as relativas ao meio ambiente também estão se tornando 

indispensáveis. A construção de uma “economia verde” é um caminho inevi-

tável para o fortalecimento e até para a sobrevivência das empresas nas próxi-

mas décadas. E isso só será possível se gestores e trabalhadores tiverem plena 

consciência da necessidade de preservação da biodiversidade e do equilíbrio do 

planeta.

A educação ambiental, assim como o incentivo à inovação, tem uma função 

transformadora. Não basta que a direção da empresa ou um pequeno grupo 

de líderes estejam comprometidos com um projeto de sustentabilidade. Sem a 

conscientização e o envolvimento pessoal de funcionários e colaboradores, não 

há como construir um projeto sólido de desenvolvimento sustentável. 

Responsabilidade compartilhada

Educação ambiental, desenvolvimento da capacidade de inovação, capa-
citação e qualificação profissional são desafios a serem enfrentados por todo 
um conjunto de atores sociais – empresas, governo, entidades de classe, orga-
nizações sociais e ambientais, instituições de ensino etc. A interação entre esses 
diversos atores é, na verdade, um trunfo poderoso no caminho do desenvolvi-
mento sustentável. 
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Prova disso, no Piauí, é o trabalho conjunto desenvolvido pelo governo, 

organizações não governamentais e centros de ensino e pesquisa no combate à 

desertificação e na preservação de matas ciliares.

Parceria bem vinda, em nível nacional, é o Acordo de Gratuidade firmado 

entre o Ministério da Educação e o Sistema S – de caráter privado e administrado 

por entidades patronais – no âmbito do Pronatec (Programa Nacional de Acesso 

ao Ensino Técnico e Emprego), lançado em 2011 pelo governo federal. O objeti-

vo é ampliar progressivamente a aplicação dos recursos do Sistema S em cursos 

técnicos e de formação inicial e continuada ou de qualificação profissional, em 

vagas gratuitas destinadas a pessoas de baixa renda. Nos últimos dois anos, o 

acordo já gerou 351 mil matrículas gratuitas.  

O FIES (Fundo de Financiamento Estudantil) Técnico, por sua vez, finan-

cia cursos em escolas técnicas privadas no Senai (Serviço Nacional de Aprendi-

zagem Industrial), Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), Senat 

(Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte) e Senar (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural). O FIES Empresa financia cursos de formação inicial e con-

tinuada para trabalhadores, inclusive no local de trabalho.

Apesar de haver ainda um longo caminho pela frente, o avanço na edu-

cação profissional e tecnológica no Brasil tem sido inegável nos últimos anos. 

Já são 6.556 escolas técnicas e mais de dez milhões de alunos cadastrados no 

SISTEC (Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológi-

ca).  A meta do Pronatec é atender, nos próximos quatro anos, a oito milhões de 

brasileiros com cursos técnicos e de qualificação profissional, além de bolsas e 

financiamento estudantil.

A valorização da inovação e o reforço dos investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento de fontes alternativas de energia e de tecnologias limpas tam-

bém exigem, além de políticas públicas apropriadas, o apoio e o envolvimento 

da sociedade organizada e da iniciativa privada. 

Consciência ambiental

No caso da educação ambiental, a responsabilidade precisa ser comparti-
lhada por toda a sociedade. Campanhas de conscientização já vêm sendo de-
senvolvidas de forma articulada por entidades de defesa do meio ambiente, ór-
gãos governamentais, escolas e empresas. 
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É o que vem acontecendo também no Piauí. Um exemplo são as parcerias 
firmadas pela Semar (Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos) 
e outros órgãos governamentais com a Federação das Indústrias do Estado e ou-
tras entidades de classe.  Entre outras iniciativas, a Semar também tem apostado 
na qualificação de gestores municipais e no curso de especialização em meio 
ambiente, em parceria com a Universidade Estadual do Piauí.

Ações desenvolvidas na Semana do Meio Ambiente também valorizam a 
interação, como o debate sobre “economia verde” nas escolas e a produção, 
com apoio de empresas privadas, de cartilhas e jogos sobre equilíbrio ambiental 
para a rede pública de ensino.  

Mas são ainda iniciativas isoladas e pontuais, que precisam ser ampliadas e 
sistematizadas, para a consolidação de uma cultura de respeito e preocupação 
com o equilíbrio ambiental. É a educação ambiental, a partir da infância, que vai 
permitir a formação de consumidores mais conscientes do impacto real que cada 
produto tem sobre a natureza. 

 
Sistema S

Papel estratégico

Uma parcela da folha de pagamento das empresas é destinada às entida-
des patronais da categoria a que pertencem. Essas entidades, por sua vez, são 
obrigadas por lei a reservar recursos ao aperfeiçoamento profissional e ao bem 
estar social dos trabalhadores. São os serviços de aprendizagem e os serviços 
sociais, que formam o chamado Sistema S e abrangem as áreas de indústria, 
comércio e serviços, transportes e agropecuária. Essas instituições têm um papel 
estratégico no atendimento social e na formação e qualificação profissional de 
milhões e milhões de brasileiros.

A primeira instituição criada no Sistema S, em 1942, foi o Senai, que é ad-
ministrado pela CNI (Confederação Nacional da Indústria). São 838 unidades de 
ensino dos níveis básico, médico e superior, que oferecem cursos em 28 áreas 
industriais diferentes. A chance de qualificação profissional não é restrita aos 
trabalhadores das grandes cidades. As 384 unidades móveis do Senai levam os 
cursos às mais diversas regiões do país. Mais de 50 milhões de cidadãos já foram 
qualificados pela entidade. 
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É preciso destacar ainda a ação do Sesi (Serviço Social da Indústria), que 
está presente em mais de 2 mil municípios brasileiros com centros de atividades, 
colônias de férias, clubes do trabalhador, programas de cunho social e estímulo 
ao consumo de alimentos saudáveis. Vale destacar que o esforço em direção a 
uma indústria sustentável inclui não apenas ações e práticas ambientalmente 
corretas, mas a promoção do bem estar e da melhoria de qualidade vida e das 
condições de trabalho de seus funcionários.

Apoio à competitividade

Lançado em abril do ano passado, o Programa de Apoio à Competitividade 
da Indústria Brasileira, da CNI, conta com o financiamento do BNDES para am-
pliar a atuação do Senai nas áreas de inovação tecnológica e educação profissio-
nal para a indústria. Além de 81 unidades móveis, serão construídos 53 centros 
de formação profissional, reformadas 250 escolas e instalados 23 institutos de 
inovação e 38 de tecnologia. 

O fortalecimento da indústria, com a melhor qualificação da mão de obra 
e o estímulo à inovação, tem reflexos em toda a economia, já que a atividade 
industrial impacta todos os outros setores econômicos, estimulando a demanda, 
o emprego e as exportações. 

Unidades no Piauí

Com seis unidades fixas em Teresina e regiões polo e várias unidades mó-
veis, que chegam aos municípios mais longínquos do Piauí, o Senai/PI já habili-
tou e qualificou cerca de 32 mil pessoas no Estado até setembro de 2012. 

Somente através do Pronatec, foram formados e qualificados, no ano pas-
sado, 2.395 profissionais. Entre os cursos oferecidos pelo Senai/PI, estão os de 
bebidas e alimentos, construção civil, mecânica automotiva, gráfica e editorial, 
minerais não metálicos, têxtil e vestuário, telecomunicações, tecnologia da infor-
mação, segurança do trabalho e meio ambiente. 

O incentivo à inovação, à pesquisa e ao desenvolvimento de novas tec-
nologias também encontra no Senai/PI um aliado importante. Um exemplo é a 
unidade que atende ao setor da indústria de cerâmica vermelha, o Centro de 
Tecnologia da Cerâmica Wildson Gonçalves, que possui um laboratório de en-
saios tecnológicos de argila onde são oferecidos, além de cursos e capacitações 
para empresários, trabalhadores e comunidade, consultorias e assistência técni-
ca-tecnológica às empresas e realização de ensaios laboratoriais. 
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Várias indústrias dos segmentos de carnes, condimentos e especiarias, pa-
nificação, laticínios e sorvetes, por sua vez, já foram beneficiadas com consultoria 
em Boas Práticas de Fabricação no Centro de Tecnologia em Alimentos, uma das 
unidades do Senai/PI em Teresina. O Programa de Alimentos Seguros, coorde-
nado pelo Senai e desenvolvido em parceria com outras  entidades do Sistema 
S, CNPq, Anvisa e Embrapa, promove ações de conscientização e implantação 
de medidas de segurança nas empresas locais, considerando a necessidade de 
proteger a saúde dos consumidores. 

O Sesi/PI é outra entidade do Sistema S que tem apoiado as indústrias 
do Estado e contribuído para a melhoria de sua competitividade, com uma 
atuação voltada para a promoção da saúde, da segurança e da qualidade de 
vida do trabalhador. Programas inovadores estimulam o profissional a adotar 
uma vida mais ativa e saudável, por meio da adoção de hábitos alimentares 
mais saudáveis e da prática de esportes. Também merecem destaque projetos 
de inclusão social, ações para gestão do ambiente organizacional e adoção de 
práticas socialmente responsáveis. 

Significativa, ainda, é a atuação do Instituto Euvaldo Lodi – Departamento 
Regional do Piauí. A ação da entidade é focada na melhoria da gestão empre-
sarial e no estímulo à inovação,  por meio de capacitação de pessoal, prestação 
de consultorias e desenvolvimento de programas de formação humana e pro-
fissional. Um desses programas tem por objetivo qualificar os fornecedores da 
indústria para a geração de negócios sustentáveis, com um relacionamento cor-
porativo mais estável, cooperativo e duradouro, capaz de aumentar os ganhos 
de produtividade e qualidade na indústria. Piau

Mudança de mentalidade

Função transformadora

Vale a pena repetir: a qualificação profissional, a educação ambiental e o 
incentivo à inovação têm função transformadora. Nenhuma empresa é capaz de 
se consolidar no mercado sem uma mão de obra devidamente qualificada, que 
apresente as competências e habilidades que lhe são demandadas. Quanto me-
lhor o preparo de funcionários e gestores, melhor a qualidade de seus produtos, 
mais positiva a imagem da empresa e menores os seus custos.

Mas se já há uma consciência generalizada sobre a importância da qualifi-
cação profissional para a abertura de melhores oportunidades pessoais, no caso 
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dos trabalhadores, assim como para a saúde financeira das empresas, ainda não 
há a mesma consciência em relação à inovação e à educação ambiental.

Um projeto de desenvolvimento sustentável só será bem sucedido se fun-
cionários – e, de preferência, também os fornecedores e os clientes – estiverem 
envolvidos com ele. Em outras palavras: o sucesso do projeto será tanto maior 
quanto mais conscientes estiverem empregados e gestores sobre as mudanças 
globais e as novas realidades que afetam a sociedade e a economia, além da ne-
cessidade de reduzir ao máximo os impactos ambientais gerados pelo homem e 
suas atividades produtivas. 

Envolver as famílias dos funcionários e a própria comunidade em ações e 
iniciativas de educação ambiental promovidas pela empresa não é apenas uma 
postura ecologicamente correta e responsável.  Trata-se de estimular uma mu-
dança de mentalidade, uma mudança do ponto de vista cultural, no sentido de 
entender que somos todos responsáveis pelo maior ou menor equilíbrio do pla-
neta e que vamos todos nos beneficiar com uma postura de maior respeito ao 
meio ambiente.

O mesmo acontece em relação à capacidade de inovação. Não adianta 
querer apenas adotar um novo produto, ou uma tecnologia inovadora. A cultura 
da inovação tem que fazer parte do dia a dia da empresa, e isso vale para as re-
lações de trabalho, para o planejamento estratégico, para a gestão e para todas 
as etapas do processo produtivo. Trabalhadores e gestores precisam compreen-
der o impacto da inovação na qualidade dos produtos, na redução de custos da 
empresa, no ganho de competitividade e também na melhoria das condições de 
trabalho e na qualidade de vida dos funcionários.

Papel das empresas

As empresas não podem delegar ao poder público, ao movimento ambien-
talista e ao próprio Sistema S toda a responsabilidade no processo de educação 
ambiental, qualificação profissional e desenvolvimento do espírito de inovação 
de seus empregados, gestores, fornecedores e da própria comunidade. Além 
de assumir a responsabilidade social e ambiental pelos impactos produzidos por 
sua atividade, a postura proativa se traduz em ganhos preciosos em termos de 
produtividade e competitividade.

O Sebrae (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas) ensina que cabe a cada 
empresa identificar as necessidades de conscientização e de treinamento nas 
suas diversas áreas, oferecendo atividades na própria empresa ou fora dela e 
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motivando colaboradores de todos os níveis funcionais a participarem. A pro-
dução, distribuição e discussão de cartilhas ou outras publicações de caráter 
educativo são outras iniciativas bem vindas na construção de uma indústria sus-
tentável, assim como a promoção de eventos e debates sobre o tema.

Saber ouvir a opinião de empregados e outros colaboradores e valorizar 
ideias inovadoras também é um passo significativo no caminho de uma “empresa 
verde”, assim como a troca de experiências bem sucedidas de sustentabilidade 
e o acompanhamento constante dos avanços na área de inovação e tecnologia. 

A FIEPI tem dado uma contribuição importante para a consolidação des-
sa nova mentalidade no setor industrial do Piauí. Um exemplo foi o encontro 
promovido em junho de 2012 pela federação com o tema Economia Verde – o 
Desenvolvimento Sustentável para o Piauí. Além de exposições e debates so-
bre gestão ambiental, quadro institucional para o desenvolvimento sustentável, 
licenciamento ambiental e linhas especiais de financiamento, houve painéis de 
apresentação de várias experiências bem sucedidas de sustentabilidade por par-
te de empresas do Estado.

Planejamento estratégico

Radiografia e conscientização

Sem um planejamento estratégico, que inclua, entre outros tópicos, me-
tas e prazos bem definidos de produção e investimentos, avaliação de custos 
e demanda de pessoal e matéria prima, não há como uma empresa se firmar 
e crescer no mercado. O mesmo se dá em relação à sustentabilidade. Ações 
pontuais e iniciativas isoladas podem até ser positivas, mas, sem um trabalho de 
conscientização ambiental e um planejamento estratégico nessa área, não há 
como evoluir de forma consistente rumo a uma “empresa verde” e aproveitar 
oportunidades de negócios inovadores. 

Ao lado de iniciativas de conscientização ambiental, o primeiro passo é fa-
zer uma radiografia completa do que a empresa já está – ou não está –  fazendo 
para minimizar desequilíbrios ambientais, usar recursos naturais de maneira ade-
quada, garantir ar e água mais limpos, melhor qualidade de vida e de trabalho a 
seus funcionários e  uma sociedade menos desigual. 
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Dos insumos utilizados no processo de produção à disposição final de resí-
duos, embalagem e marketing, todas as etapas da atividade industrial precisam 
ser observadas para identificar os impactos sociais e ambientais negativos que a 
empresa gera e que devem ser eliminados ou reduzidos ao máximo – a respon-
sabilidade da empresa deve ser proporcional aos impactos produzidos por ela. 

É importante saber mensurar os impactos negativos produzidos pela em-
presa e os impactos positivos gerados por novas práticas sustentáveis e tecno-
logias limpas. Olhar a cadeia produtiva como um todo não só facilita o desen-
volvimento de novos produtos e a melhoria de processos, mais eficientes e mais 
sustentáveis, como também garante uma contribuição mais efetiva à sociedade 
– e, consequentemente, uma imagem mais positiva da empresa no mercado. 
No ramo automobilístico, por exemplo, o investimento em motores eficientes é 
muito mais impactante do que a redução de emissões das fábricas.

Diálogo e participação

Uma vez feito o diagnóstico sobre os impactos ambientais gerados pela 
empresa e sobre produtos, tecnologias e práticas sustentáveis já adotadas, o 
próximo passo é definir prioridades para a adoção de ações e metas de curto, 
médio e longo prazo em todas as áreas.   

Mais uma vez, então, é preciso reforçar o processo de conscientização de 
funcionários e colaboradores. Se não estiverem informadas ou não acreditarem 
na consistência e na coerência das estratégias sustentáveis das organizações em 
que trabalham, as pessoas não vão se mobilizar para colocar em prática e até 
mesmo fortalecer essas estratégias.

O ideal é que todos “comprem” a ideia de uma “empresa verde”, especial-
mente as lideranças de cada setor, apoiando e participando – da maneira possí-
vel, em sua área de atuação – dos projetos de responsabilidade socioambiental 
e da implantação de produtos, processos e, iniciativas mais sustentáveis. 

Para isso, o discurso precisa ser compatível com a prática – por vezes é o 
sistema de gestão de pessoal que vai na contramão do conceito de sustentabi-
lidade, com um sistema falho de comunicação interna, a inexistência de espaço 
para diálogo e crescimento profissional. Cabe também à empresa estimular e 
valorizar a participação e a melhor qualificação de seus empregados.
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O Centro de Sustentabilidade do Sebrae alerta que um diálogo eficiente 
com os vários públicos – trabalhadores, gestores, fornecedores e clientes – tem 
resultados positivos tanto para a empresa quanto para a sociedade. Alerta tam-
bém que o processo de sensibilização e envolvimento precisa ser permanente e 
renovado ao longo do tempo. Entre outras iniciativas bem vindas, nesse sentido, 
estão a criação de comitês internos de sustentabilidade e o estímulo à formação 
de lideranças engajadas e inovadoras. 

Gestão sustentável

Sistema de Gestão Ambiental 

Uma gestão sustentável, capaz de assegurar a implementação de uma po-

lítica ambiental responsável, inclui, entre outras ferramentas, a implantação de 

um sistema de gestão ambiental, estudos e relatórios de impacto ambiental, au-

ditorias ambientais e energéticas. É importante adotar metodologias para avaliar 

o ciclo de vida dos produtos e o desempenho de cada setor, em cada etapa da 

atividade produtiva. Programas de rotulagem ambiental e certificações ambien-

tais também são bastante positivos.

A gestão ambiental lança mão de medidas econômicas, investimentos, 

ações institucionais e procedimentos jurídicos para administrar o uso de recur-

sos naturais necessários à atividade produtiva. O objetivo é manter ou recuperar 

a qualidade desses recursos – isso vale para a água, energia, matérias primas e 

outros insumos extraídos da natureza – e recuperar ou estimular o desenvolvi-

mento social. 

Nunca é demais lembrar que uma boa gestão ambiental está longe de ser 

incompatível com bons resultados financeiros. Pelo contrário. A maior eficiência 

energética, o reaproveitamento e a reciclagem de resíduos, a redução do des-

perdício, o uso racional da água e das matérias primas e a adoção de práticas e 

tecnologias que tornem o processo produtivo mais eficiente  têm como resultado 

a redução de custos e a maior lucratividade da empresa – sem falar no respeito 

e na credibilidade conquistados junto ao consumidor, cada vez mais consciente 

a respeito dos problemas ambientais. 
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Produção mais limpa

A P+ L (Produção mais Limpa) é uma estratégia ambiental preventiva para 
aumentar a eficiência de produtos, processos produtivos e serviços, reduzir ris-
cos para a saúde humana e o meio ambiente. Aplicada a processos produtivos, 
a P+ L resulta em medidas de conservação de matérias-primas, água e energia, 
eliminação de substâncias tóxicas e matérias-primas perigosas. A estratégia tam-
bém reduz a quantidade e toxicidade de emissões e resíduos na fonte geradora 
durante o processo produtivo, de modo isolado ou combinado.

Com a P + L, é possível aumentar a segurança dos produtos em todo seu 
ciclo de vida, da extração de matérias-primas à manufatura e uso, até a disposi-
ção final do produto. 

Riscos e controle

Do ponto de vista financeiro, uma gestão sustentável não deve levar em 
conta apenas a redução de custos, a maior eficiência na produção e o sucesso 
no marketing. É preciso também estimar os riscos – gerenciamento inadequado 
dos aspectos ambientais, acidentes, descumprimento da legislação ambiental, 
custos por vezes mais elevados de processos, produtos, insumos e tecnologias 
mais limpas etc 

Por isso, é importante adotar um SGA (Sistema de Gestão Ambiental). Ele per-
mite que a empresa controle melhor os impactos e riscos ambientais de suas ativi-
dades, além do equilíbrio de custos e benefícios para a organização. Permite ainda 
que ela acompanhe de perto o cumprimento de exigências legais para que os bens 
produzidos sejam ambientalmente adequados em todo o seu ciclo de vida. 

O treinamento de pessoal também é essencial, para que cada um saiba 
cumprir seu trabalho diário reduzindo o impacto negativo da empresa no meio 
ambiente. Outro cuidado é medir o desempenho ambiental de cada área em 
relação a padrões e metas pré-estabelecidos no planejamento estratégico.

Para antecipar e atuar sobre eventos negativos, do ponto de vista ambien-
tal, identificar responsabilidades, planejar ações de controle e agir de modo mais 
eficaz em emergências é fundamental haver um levantamento prévio de passivo 
ambiental. É a partir desse levantamento que são desenvolvidos programas de 
gerenciamento de riscos, que consideram desde a manutenção dos equipamen-
tos e sistemas até cuidados com a terceirização de serviços. O objetivo é garantir 
que os fatores de risco em cada operação sejam mantidos em níveis aceitáveis 
ao longo do tempo. 
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Certificações e legislação

Para que uma gestão sustentável seja bem sucedida, é essencial ficar atento 
às normas legais que impactam o negócio, sejam elas federais, estaduais ou mu-
nicipais. Isso inclui normas relativas a licenciamento ambiental, biossegurança, 
destinação de resíduos, segurança do trabalho, proteção da vegetação nativa, 
uso do solo, proteção à fauna, biodiversidade, controle e fiscalização da polui-
ção por óleo, regularização fundiária, apoio à conservação ambiental e mudança 
do clima, entre outras. Vale lembrar que a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
entra em vigor em 2014. 

Outro cuidado é manter-se informado sobre linhas especiais de financia-
mento para investimentos e produtos sustentáveis. O impacto ambiental produ-
zido pelas empresas já vem sendo levado em consideração por vários bancos na 
hora de conceder crédito. 

Também é bom ter em mente que um diferencial importante para uma 
empresa se firmar como social e ambientalmente responsável no mercado é a 
obtenção de selos e certificações de sustentabilidade. Fornecidos por entidades 
e empresas certificadoras, nacionais ou internacionais, eles agregam valor aos 
bens e serviços oferecidos pela empresa. 

Cabe ainda à empresa optar por produtos e insumos sustentáveis, contra-
tando fornecedores comprometidos com a redução dos impactos ambientais. 
Na compra de equipamentos elétricos e eletrônicos, o ideal é exigir o selo Procel 
de Economia de Energia, que indica os níveis de eficiência energética, assegu-
rando economia na conta de luz.

Materiais feitos de madeira devem ter sua procedência averiguada – a ma-
deira deve ser de reflorestamento ou certificada com o selo FSC. Outros dois 
exemplos bem simples: a opção por torneiras de baixo consumo ou com fecha-
mento automático contribui para o uso racional da água e para a redução das 
contas da empresa; embalagens recicláveis são cada vez mais competitivas. 

Vale a dica do Centro de Sustentabilidade do Sebrae: compra sustentável 
nem sempre significa compra de produtos mais baratos. É preciso levar em conta 
o ciclo de vida, o consumo de energia e as radiações emitidas no processo pro-
dutivo dos insumos, produtos ou serviços que estão sendo adquiridos.
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E a sua empresa? Já tem uma gestão sustentável? 
Desenvolve projetos ou ações de educação ambiental?

______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________

Nome da empresa:_________________________________________________

Cidade:___________________________________________________________

Área de atividade:__________________________________________________

Contato:___________________________________________________________


